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Dos Monumentos Epigráficos 




Explicita-se o conteúdo e chama-se a atenção para a importância histórico-documental 
do livro Civitas Igaeditanorum: Os Deuses e os Homens, da autoria de Ana Marques de Sá, 
editado em Julho de 2007 pela Câmara Municipal de Idanha-a-Nova.
A esse propósito, levantam-se novas questões acerca do documento epigráfico que as-
sinala a doação àquela cidade romana de um relógio (orarium), reiterando a leitura Tallius 
como nomen do doador e salientando um dado até agora não consciencializado: o inusitado 
tipo de material em que a inscrição foi gravada.
O achado, no ager Igaeditanus, de duas aras a uma nova divindade indígena vem repor 
a questão da leitura da palavra gentilitas numa epígrafe do Monte de S. Martinho (Castelo 
Branco) e possibilitar o lançamento de outra hipótese de interpretação dos genitivos que 
identificam os magistri da referida inscrição do orarium, o que poderá lançar nova luz acerca 
da organização dos povos desta civitas.
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O livro de Ana Marques de Sá, Civitas Igaeditanorum: Os Deuses e os Homens (Câmara 
Municipal de Idanha-a-Nova, Julho 2007)1 culmina largo processo de investigação e será, 
sem dúvida, ponto de partida para mais circunstanciada pesquisa não só em relação à civitas 
Igaeditanorum propriamente dita mas também no que concerne a toda esta área da Lusitâ-
nia romana.
A reunião num só volume das epígrafes que D. Fernando de Almeida pela primeira vez 
estudara em conjunto2 com as que, ao longo deste mais de meio século, se foram identifican-
do no seu termo irá, de facto, proporcionar renovadas reflexões. Ana de Sá apresentou já 
essa primeira síntese, no âmbito específico da singular onomástica e da sugestiva teonímia. 
Vasco Mantas3 interessara-se, de modo particular, pelo significado político-social dos dados 
a que tivera acesso e – recorde-se – Robert Étienne4 quis sublinhar o alcance político excep-












































Não foi fácil optar por um esquema editorial que minimamente atingisse os objectivos 
pretendidos face aos condicionalismos presentes: tratava-se de uma dissertação de mestra-
do (e não de doutoramento) e queria também privilegiar-se a apresentação condigna das 
excelentes fotografias com que o exímio profissionalismo de Delfim Ferreira, de sempre 
saudosa memória (que assim também se homenageia!), nos havia brindado.
Procurara Ana Paula Ferreira5 responder a uma questão que se nos afigurava pertinente: 
poder-se-ia saber se, através da análise da tipologia e dos textos dos monumentos funerários 
romanos achados no território da actual Beira Interior, predominava a inovação motivada 
pelos costumes trazidos ou fora a continuidade estética e estilística que, apesar dos contá-
gios, lograra permanecer? Para a resposta, disponibilizámos a Ana Paula Ramos Ferreira os 
dados recolhidos por Vasco Mantas na missão empreendida em finais da década de 80 e que 
lhe haviam possibilitado também a ele as atrás referidas reflexões que publicou.
Por tudo isso, decidimo-nos por um esquema de fácil percepção e consulta: a ficha de 
cada um dos 280 monumentos em apreço, ordenados segundo o cânone mais habitual, ou 
seja: primeiro, as votivas, por ordem alfabética dos teónimos (independentemente de serem 
divindades ‘clássicas’ ou ‘indígenas’); depois, as honoríficas, as monumentais, as funerárias, 
as viárias, as indeterminadas, as anepígrafas e as falsas. Nas honoríficas e nas funerárias 
seguiu-se a ordem alfabética dos nomina, isto é, dos nomes de família, ou, na sua falta, do 
único nome identificativo.
Dá-se de cada monumento – além da fotografia – breve descrição, leitura interpretada 
e tradução, as dimensões, bibliografia (que se procurou que fosse exaustiva), variantes de 
leitura e brevíssimo comentário paleográfico.
Privilegiou-se igualmente a qualidade gráfica, pois que, apesar de ser uma obra científica, 
a excelência estética das ilustrações não se compadeceria, na verdade, com uma árida apre-
sentação. Esmerou-se, pois, Vera Velez, que entendeu cabalmente o que a Câmara Munici-
pal de Idanha-a-Nova, na sua qualidade de editora, pretendia.
Foi-me concedida a oportunidade de apresentar o volume, a 23 de Setembro de 2008, 
dia em que também foi inaugurado o ‘Arquivo Epigráfico de Idanha-a-Velha’, onde passou 
a figurar a quase totalidade das peças epigrafadas romanas mais significativas. Além dos 
muitos elementos didácticos informaticamente disponíveis no local de forma deveras ali-
ciante, haverá o respectivo catálogo e mais informação acerca do papel da Epigrafia como 
imprescindível fonte histórica.
Estamos, pois, cientes de que, doravante, será possível analisar globalmente todos os 
dados, compará-los, por exemplo, com a epigrafia da capital da província, Augusta Emerita, 
e reflectir sobre eles mais aprofundadamente.
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Lógico: não se solucionarão de pronto todas as questões, algumas delas bem complexas, 
mas também os trabalhos arqueológicos que o Doutor Pedro Carvalho, em estreita cola-
boração com o Município, ali está a desenvolver, poderão, com efeito, trazer contribuições 
relevantes para a compreensão da vida de uma cidade de particular destaque no seio da 
Lusitânia romana. E corrigir-se-ão leituras e interpretações, ressaltando o que é de ressaltar. 
Os blocos arquitectónicos epigrafados, de que certamente outros mais se encontrarão no 
decorrer das investigações; a correcta integração das dezenas de pulvini identificados no aro 
da civitas e na região limítrofe; 6 o papel político e económico que a civitas deteve7 – consti-
tuirão, decerto, outros tantos temas a eficazmente abordar.
A inscrição do orarium
Um dos monumentos que continuará a ser estudado é, não há dúvida, o que ostenta a já 
citada oferta dum orarium.8 Pelo seu significado político, como sublinhou Robert Étienne, 
não apenas no quadro do conhecido estreito relacionamento entre as duas cidades9, mas 
também em questões linguísticas de não fácil aceitação numa epígrafe de carácter oficial. 
Valerá a pena, ainda que ao de leve, acrescentar três notas ao muito que já foi escrito.
Em primeiro lugar, reitero a minha convicção de que se deve ler Tallius e não Iallius 
como nomen do ofertante. Já o venho escrevendo desde 199110 e manteve-se essa lição após 
cuidadosa análise do monumento, agora que foi limpo e retirado do caixilho em que, du-
rante muitos anos, se preservou. Não foi, pois, sem alguma surpresa, que vi essa leitura ser 
contestada por Maria Manuela Alves Dias e Catarina I. Sousa Gaspar:
«Among Tallius and Iallius we prefer Iallius, as on S. Lambrino and R. Étienne. There are 
clearly engraved guidelines in the text; deciphering Tallius may have been a misinterpreta-
tion of the guideline above the i; Ialllius is a rare Roman gentilic name, found in Campânia; 
J. d’Encarnação prefers Tallius rather than Iallius, as does F. Alves Pereira».11
Estive presente na reunião científica onde essa comunicação foi apresentada – natural-
mente sem a nota – e, por isso, não tive ocasião de manifestar às signatárias a minha discor-
dância, baseada exclusivamente na referida análise do monumento. Por conseguinte, para 
melhor esclarecimento, junto aqui um pormenor da fotografia (foto 1): o espaçamento entre 
as letras e a maior profundidade do traço da barra horizontal do T são evidentes!12
Há, porém, um outro dado a que nunca se prestara atenção: o material dessa placa de 
inusitada espessura (10 cm) e polida nas suas seis faces. Félix Alves Pereira, o primeiro 
que se referiu ao monumento, informa que ele se encontrara, em 1905, entre os materiais 
romanos reutilizados na cerca medieval construída pelos Templários à volta da cidade e 











































cinzento».13 Scarlat Lambrino, por seu turno, classifica-a como «placa de granito azul»14; 
D. Fernando de Almeida considerou-a «granito azulado»;15 e Ana de Sá manteve, por isso 
mesmo, a designação de «granito».
Contudo, observada agora em plena luz do Sol, afigura-se-me que se trata de uma rocha 
de tonalidade esverdeada, textura compacta e uniforme (a arredar, portanto, a classificação 
de xisto). À primeira vista, não se identifica pela cor com nenhum dos tipos de rocha vulgar-
mente usados, na época romana, aqui na Lusitânia. Quase me atreveria a aproximá-la dos 
mármores, mas só uma cuidada análise laboratorial do teor geológico nos poderá esclarecer, 
parecendo certo, porém, no actual estádio da pesquisa, que não é despicienda a possibilida-
de de ser, inclusive, alheia à Península Ibérica.
Sendo assim, também poderia justificar-se a ‘anomalia’ de os nomes dos magistrados 
virem em genitivo. Na verdade, a sua flexão e grafia pertence à onomástica indígena16 e 
o eventual lapicida ‘estranho’ não estaria minimamente familiarizado com ela, colocando 




mag(istros) – e seguir-se-ia, em acusativo também, o nome de cada um, acompanhado do 
respectivo patronímico, como seria normal em 16 a. C., data expressa da epígrafe através 
dos nomes dos cônsules em exercício nesse ano, Lúcio Domício Enobarbo e Públio Corné-
lio Cipião. Já se voltará a este tema.
O termo da civitas e as suas gentes
Continuará decerto a discutir-se o limite entre o ager Igaeditanorum e o dos povos seus 
vizinhos, nomeadamente os referidos na conhecida inscrição da ponte de Alcântara. Não 
consta, todavia, que se haja, até ao momento, levantado a questão do seu limite sul, implici-
tamente aceite como sendo o rio Tejo.17
Por conseguinte, monumentos epigráficos encontrados no actual concelho de Castelo 
Branco deverão ser evocados, numa análise mais global.
Assim, poderá ter interesse reexaminar a problemática suscitada pelo epitáfio de Boutius 
Pelli filius, do Monte de São Martinho (freguesia de Castelo Branco), complementando esse 
reexame com um dado ainda inédito proveniente do mesmo território.
Baseando-me, é certo, como expressamente então referi, apenas na excelente fotografia 
que ilustrava a notícia publicada no Jornal do Fundão, edição de 15 de Fevereiro de 2002, p. 
6, em local assinada pela jornalista, sua correspondente em Castelo Branco, Leonor Veloso, 
fotografia de que, gentil e prontamente, os colegas daquele jornal me facultaram cópia,18 ou-
sei sugerir uma leitura diferente da que Fernando Patrício Curado apresentara na edição de 
24 de Abril de 2003 do jornal Reconquista, de Castelo Branco, p. 39, sob o título «Epigrafia 
latina de Castelo Branco».
Valeu-me a ousadia uma réplica de cerca de três páginas,19 em que, num estilo jocoso, 
haurido quiçá nos bons manuais da melhor disputa científica, a lembrar os tempos áureos 
de Leite de Vasconcelos,20 Fernando Patrício Curado demonstra que eu não tenho razão e 
que, portanto, na referida epígrafe há que ler-se gent(ilitas) Ilaesuriorum (p. 146, l. 9), e não 
genti(s) Aesuriorum, como eu propusera, «porque, naquele contexto não há outra hipótese». 
Ainda que, três linhas adiante, admita que «possam ser possíveis as leituras Ilaesuriorum e 
Aesuriorum», considera (e escreve-a a negro) «ser de manter a leitura que fiz e publiquei 
em 2003».
Mantenha-se – embora, se nos é dada a possibilidade de escolher entre Ilaesuriorum e 
Aesuriorum como nomes de uma gentilitas, seja grande a tentação de interpretar… gentil(itas) 
Aesuriorum – até para se ter em conta a paginação adoptada.












































«Da existência de gentilitates, agrupamentos especiais, que, ao que parece, tinham por 
base a família, e que possuíam cultos próprios, falam várias inscrições da época romana: cf. 
gentilitas Desoncorum ex gente Zoelarum no Corp. Inscr. Lat., II, 2633. À gens Pinton(um) 
refere-se uma inscrição de Condeixa-a-Velha, incluída também no Corp. Inscr. Lat., II, 365. 
Entrar a este respeito em pormenores não se pode, por causa da penúria dos elementos de 
informação».21
Ora, na verdade, duas aras identificadas num mesmo local do termo da civitas Igaedita-
norum22 podem fazer pender a balança para a interpretação gentilitas, pois que, dedicadas à 
mesma divindade indígena, confirmam cabalmente – e, aqui, não há dificuldade de leitura, 
porque os textos se me afiguram claros – essa passagem de José Leite de Vasconcelos: a 
divindade tem o epíteto Poltucea; a gentilitas – este vocábulo, sublinhe-se, vem na epígrafe 
por extenso – de que é protectora é a dos Polturícios (Polturiciorum), etnónimo que verosi-
milmente se formou a partir do antropónimo Polturus – Polturi Caenonis f(ilii) – cujo voto 
fica cumprido com a erecção duma dessas aras.
Por consequência, mais uma vez se prova – pesem muito embora tantas opiniões con-
trárias, entre as quais se inclui a de Fernando Patrício Curado – que os epítetos das divin-
dades indígenas (mormente de Banda, que é o maior pomo de discórdia) detêm carácter 
adjectival. Aceito, porém, que haja quem não perfilhe esta opinião – e nem quero (Deus me 
livre!...) impor a minha!
O texto destas duas aras levou-me, contudo, a uma outra hipótese de trabalho (repito: 
hipótese de trabalho), que deixo à consideração dos especialistas, a propósito dos ‘anómalos’ 
genitivos patentes na atrás referida epígrafe do orarium oferecido à civitas Igaeditanorum. E 
é a seguinte: não poderão esses antropónimos ali apresentados em genitivo, dependentes 
do vocábulo magistros, identificar – com o nome do elemento fundador ou preponderante 
– as gentilitates na altura constituintes da civitas? Seriam os magistri da gentilitas de Touto-
nus, da de Malgeinus, da de Celtius e da de Amminus, todos eles identificados com o seu 
patronímico, como Polturi Caenonis f(ilii). Sendo assim, os genitivos estariam correctos! De 
facto, sempre nos tem causado um certo incómodo admitir erros gramaticais em texto tão 
solene…
E, caminho andado, uma certeza nos fica, perante o avanço dos estudos: o de que não há 
certezas absolutas! Muito pouco sabemos e o que hoje nos parece dogma amanhã um outro 
achado pode vir demonstrar-nos exactamente o contrário. Esta, aliás – e não outra, sem 
subterfúgios nem ambiguidades – a intenção da mensagem que eu pretendi transmitir no 
texto citado, que era de comentário a um artigo do Prof. Jorge de Alarcão, como se declara 
no resumo inicial:
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«Tecem-se considerações acerca do artigo de Jorge de Alarcão, atrás incluído, acentuan-
do, de modo particular, o grande valor que detém como teorizador de questões controversas 
e a circunstância de, neste campo, dada a exiguidade e complexidade das fontes disponíveis, 
se não poderem avançar respostas peremptórias. A inscrição de Monte de S. Martinho, que 
recentemente se deu a conhecer, pode ser aduzida como prova cabal do que se afirma».
A vida me tem ensinado que todos não somos de mais para fazer avançar o conhecimen-
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